
Secretaria da Justiça e Cidadania
Conselho Penitenciário do Estado do Ceará

PROVIMENTO N. 02/2015

Trata do disciplinamento para a escolha de um especialista  

em Criminologia e Direito  Penitenciário  perante o Conselho 

Penitenciário,  buscando  colmatar  a  lacuna  existente  no  

Decreto  Estadual  nº  22.180/1992  (Regimento  Interno  do  

COPEN), silente quanto à forma dessa escolha.

A  Presidente  do  Conselho  Penitenciário  do  Estado  do  Ceará,  após  deliberação 

consensual com os demais membros desse e. Colegiado em sessão ordinária datada 

de 19 de junho de 2015,  e  no uso de suas atribuições legais e regimentais, com o 

escopo  de  disciplinar  a  escolha  de  um  especialista  em  Criminologia  e  Direito 

Penitenciário nos quadros deste sodalício, decide que: 

Art. 1º. A  vaga deste Conselho Penitenciário destinada ao especialista em Criminologia 

e  Direito  Penitenciário deverá ser preenchida por  profissional  de quadro acadêmico 

oriundo de um dos cursos jurídicos existentes no Estado do Ceará.

Art.  2º  A  Presidente  do  Conselho  Penitenciário  remeterá  ofício  dirigido  aos 

Coordenadores  e/ou  Diretores  do  curso  de  Direito  de  Centros  Universitários, 

Faculdades  e  Universidades  com sede  no  Estado  do  Ceará,  para  que,  querendo, 

indiquem um(01) profissional regularmente contratado e que seja professor de uma das 

disciplinas afetas às matérias enfrentadas frequentemente perante o sodalício, quais 

sejam: Criminologia e Direito Penitenciário. 

Parágrafo  §  1º:  Após  a  remessa,  contando  da  data  do  protocolo  registrado  na 

instituição destinatária, o Conselho Penitenciário, dentro de 15 dias, deliberará sobre a 

escolha dos nomes dos candidatos que foram apresentados.
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Parágrafo  §  2º: Uma vez esgotado o prazo de manifestação (15 dias), a Presidente 

deverá submeter ao Colegiado o(s) nome(s) até então apresentados.

Art. 3º:  Por  se  tratar  de  escolha com base em conhecimento técnico-científicos os 

indicados  advindos  da  academia  deverão,  preferencialmente,  desempenhar  sua 

atividade  acadêmica  na  capital  do  Estado  do  Ceará  e  portarem  titulação 

acadêmica(especialização,  mestrado  ou  doutorado),  devendo,  também,  apresentar 

curriculum vitae para apreciação meritória por parte dos integrantes deste Colegiado. 

Art.  4º:  O Colegiado avaliará em sessão extraordinária o currículo dos concorrentes, 

emprestando preferência àquele que ostentar maior titulação e experiência na seara da 

Criminologia e Direito Penitenciário, nesta ordem. 

Art.  5º:  A Presidente  remeterá  o  nome  dos  escolhidos  para  a  vaga  destinada à 

docência perante este Colegiado ao gabinete do Exmo. Sr.  Secretário da Justiça e 

Cidadania do Estado do Ceará que ordenará a remessa ao Exmo Sr. Governador do 

Estado para a providência de nomeação no Diário Oficial do Estado.

Publique-se no átrio do Conselho penitenciário do Estado do Ceará, distribuindo-se a 

cada Conselheiro de per si. 

Cumpra-se.

Fortaleza, 26 de junho de 2015.

CAMILA GOMES BARBOSA
Presidente do Conselho Penitenciário do Estado do Ceará.
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